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APELAÇÃO  INFRACIONAL nº  0014130-46.2015.815.0011 –  Vara  da  Infância  e
Juventude da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
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ADVOGADOS: Béis. Francisco Pinto de Oliveira Neto (OAB/PB 7.547) e Fábio José
de Souza Arruda (OAB/PB 5.883)
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  INFRACIONAL.  LEI  MENORISTA.
ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS CRIMES DE
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  LESÃO  CORPORAL
GRAVE. ARTS. 121, § 2°, IV, E 129, § 1°, II, C/C O ART.
70,  TODOS  DO  CÓDIGO  PENAL.  SENTENÇA.
MEDIDA DE INTERNAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. TESE
DE LEGÍTIMA DEFESA. INSUBSISTÊNCIA. ACERVO
PROBANTE  ROBUSTO.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  INOCORRÊNCIA  DE
AGRESSÃO ATUAL OU IMINENTE POR PARTE DA
VÍTIMA.  ÔNUS  DO  RÉU.  NÃO  COMPROVAÇÃO.
CONDUTA GRAVE.  NECESSIDADE  DE  MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA MAIS ENÉRGICA. INTERNAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 122, I, DO ECA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Tendo o magistrado interpretado os meios probantes
de  acordo  com  suas  convicções,  em  que  apontou  os
motivos  fáticos  e  jurídicos  necessários  ao  fim
pedagógico,  com  aplicação  ao  infrator  de  medida
socioeducativa  de  internação,  diante  dos  reveladores
depoimentos  das  testemunhas,  além  das  declarações
seguras  da  vítima  sobrevivente,  há  que  se  considerar
correta  e  legítima  a  conclusão  de  que  a  hipótese
contempla os atos infracionais análogos aos fatos típicos
dos arts. 121, § 2°, IV, e 129, § 1°, II, do Código Penal,
não havendo que se falar de absolvição.

2.  Se as provas dos autos revelam que não houve luta
corporal  entre  o  menor  infrator  e  a  vítima  fatal,  bem
como que esta fora surpreendida com a conduta daquele,
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que,  motivado por  vingança,  contra  ela  efetuou vários
disparos de arma fogo, não há que se falar de legítima
defesa,  ante  a  ausência  dos  elementos  caracterizadores
para tanto (injusta agressão atual ou iminente).

3. Não se desincumbindo a defesa do ônus de demonstrar
a excludente da legítima defesa alegada, ou seja, de que o
apelante  agiu  para  se  defender  de  agressão  atual  ou
iminente e injusta, resulta inviável a súplica absolutória.

4. Se a conduta do adolescente infrator foi praticada com
uso de violência, mediante disparos de arma de fogo, no
que  resultou  em  ato  infracional  análogo  ao  crime  de
homicídio, evidenciando a gravidade dos fatos, correta a
aplicação da medida socioeducativa de internação,  por
atender ao preconizado no art. 122, I, do ECA.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação infracional,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos termos do voto do
Relator, em harmonia com o Parecer Ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Vara da Infância e Juventude da Comarca de Campina
Grande/PB, Jefferson Emanoel Nóbrega da Silva, qualificado na inicial, foi representado
pela prática de atos infracionais análogos aos crimes de homicídio qualificado e de lesão
corporal grave (arts. 121, § 2°, II, e 129, § 1ª, II, c/c o art. 70, todos do Código Penal),
em razão dos fatos assim narrados na representação ministerial (fls. 2-4):

Consta do procedimento especial incluso que o adolescente
acima qualificado,  imbuído de  animus necandi e  mediante
recurso que tornou impossível a defesa da vítima, matou João
Vital Francisco de Sousa, além de ter, por erro de execução,
lesionado gravemente Luan Wallison Silva do Nascimento, o
que resultou em perigo de vida.

Historiam os elementos probatórios amealhados na instrução
inquisitorial  que  no  dia  1°  de  agosto  de  2015,  por  volta
09h50min,  na  feira  central  desta  cidade,  o  adolescente
representado se dirigiu à banca do Sr. João Vital Francisco e,
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sem  que  houvesse  qualquer  luta  corporal  ou  discussão,
desferiu em sua direção vários disparos de arma de fogo, que
além de causar  a morte  instantânea,  atingiu um transeunte
que passava no local.

Ato contínuo o menor foragiu do local, sendo que, diante dos
comentários dos populares que o delatava como responsável
pela morte da vítima, resolveu se apresentar à Polícia dias
após  a  prática  homicida,  ocasião  em  que  afirmou  que  a
vítima era quem portava a arma de fogo e que teria agido em
legítima defesa.

Extrai-se, ainda, dos relatos testemunhais que a vítima fatal
teria assassinado, no ano de 2006, o pai do ora representado,
o qual era conhecido por "Zezinho Galego".

A  materialidade  infracional  encontra  arrimo  nos  relatos
testemunhais,  no  prontuário  médico  de  fls.  17  e  no  laudo
traumatológico inserto às fls. 19, que positivam perfuração
por arma de fogo no abdômen da vítima Luan Wallison Silva
do Nascimento.

Recebida a representação no dia 21.9.2015 (fl. 30), procedeu-se à
notificação do adolescente infrator e da sua mãe Inês Maria Nóbrega (fl. 32fv).

Laudo de Vistoria em Local de Morte Violenta (fls. 35-45).

Na audiência de apresentação, realizada, no dia 20.10.2015, por meio
de gravação audiovisual (DVD - fl. 48), o adolescente, assistido pelo seu responsável legal
e acompanhado pelo Advogado Alexandre de Oliveira Arruda (OAB/PB 11.359), afirmou
que agiu em legítima defesa.

Apesar de intimado em audiência (fl. 49) e, também, por nota de
foro, o advogado não apresentou a defesa prévia em tempo hábil (fl. 53), conquanto não
acarretou nenhum prejuízo para a defesa, em razão de o patrono ter lançado justificativa
para tanto e produção de provas na petição de fls. 64-66, que veio acompanhada do rol
de testemunhas e da respectiva procuração judicial (fl. 67).

Na fracionada audiência de instrução e julgamento, procedida cada
qual, também, por gravações audiovisuais (DVDs - fls. 60 e 75), foram ouvidas a vítima
Luan Wallison Silva  do Nascimento,  uma declarante,  duas  testemunhas indicadas na
representação  e  uma  testemunha  arrolada  pela  defesa,  que,  ainda,  prescindiu  do
depoimento da declarante Inês Nóbrega da Silva.
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Concluída a instrução e oferecidas as alegações finais pelo Parquet
(fls.  78-80) e  pela  Defesa  (fls.  84-86),  o  MM Juiz  prolatou  a sentença (fls.  99-104),
julgando procedente a representação quanto à prática de atos infracionais análogos aos
crimes dos arts. 121, § 2°, II, e 129, § 1ª, II, c/c o art. 70, todos do CP, quando aplicou ao
adolescente, nos termos dos arts. 112, VI, e 122, I e II, ambos da Lei n° 8.069/1990, a
medida socioeducativa de internação por prazo máximo de 3 (três) anos, com reavaliação
periódica a cada 6 (seis) meses.

Irresignada, apelou a i. Defesa (fls. 115-116), dentro do prazo de 10
(dez) dias conferido pelo art. 198, II, do ECA, alegando, em suas razões (fls. 117-121), que
a sentença deve ser reformada para absolver o apelante, pois sustenta que este não agiu com
dolo,  e  sim  em  legítima  defesa,  conforme  ficou  demonstrado  pela  prova  dos  autos,
requerendo, assim, o provimento do recurso para aplicar a referida excludente de ilicitude.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  124-128,  pugnando  pelo  não
provimento do recurso, para manter, integralmente, a sentença.

Na fase do juízo de retratação, o MM Juiz manteve a sentença em
todos os seus termos (fl. 129).

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, através do
Parecer  da  lavra  do  eminente  Procurador  de  Justiça  José  Roseno Neto,  opinou  pelo
desprovimento do apelo (fls. 134-136).

Por  dispensar,  nos  processos  afetos  ao Juizado da Infância  e  da
Juventude, a intervenção de Revisor em sede recursal (art. 198, III, do ECA), pedi dia
para julgamento (fl. 137).

É o relatório.

VOTO

1. Do Juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis que se trata de apelação
infracional, cujo rito segue o sistema recursal do Código de Processo Civil (ECA 198,
caput,  in fine1), e sua interposição se deu dentro do prazo legal de 10 (dez) dias, nos
moldes do inciso II2 do art. 198 do ECA, em face de sentença judicial pedagógica. Além

1 ECA - Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive os relativos à execução
das medidas socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código
de Processo Civil), com as seguintes adaptações:

2 ECA - Art. 198.  [...];  II  -  em todos os recursos,  salvo nos embargos de declaração, o prazo para o
Ministério Público e para a defesa será sempre de 10 (dez) dias.
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disso, não se exige o preparo, ante a dicção do inciso I3 do mesmo dispositivo menorista.

Portanto, conheço do presente apelo infracional.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, a i.  Defesa busca a reforma da sentença para
que o representado seja absolvido, sob o argumento de que ele não agiu com dolo, e sim
em legítima defesa, rogando pelo reconhecimento da respectiva excludente de ilicitude.

Eis,  em  síntese,  os  termos  da  pretensão  recursal,  os  quais,
entrementes, não merecem prosperar. E, para tanto, dou as minhas razões:

2.1. Da pretensão absolutória – excludente de legítima defesa:

De início, cumpre dizer que a sentença de fls. 99-104  atendeu ao
teor do art. 381, III, do CPP4, visto conter as indicações dos motivos fáticos e jurídicos
que  ocasionaram  a  procedência  da  representação,  perfazendo,  assim,  o  silogismo
esperado (subsunção), de forma que não foi prolatada ao vazio do acaso.

Quanto à capitulação imputada ao representado,  mister se ater às
dicções dos atos infracionais similares aos tipos dos 121, § 2°, IV, e 129, § 1°, II, do CP:

CP - “Art. 121. Matar alguém:

Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
[...];
§ 2° Se o homicídio é cometido:
[...];
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação
ou  outro  recurso  que  dificulte  ou  torne  impossível  a
defesa do ofendido.
[...];
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.”

CP -  “Art.  129.  Ofender  a  integridade  corporal  ou  a
saúde de outrem:

Pena - detenção, de três meses a um ano.

3 ECA - Art. 198. [...]. I - os recursos serão interpostos independentemente de preparo;
4 CPP – Art. 381. A sentença conterá:

[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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§ 1º Se resulta:
[...];
II - perigo de vida;
[...];
Pena - reclusão, de um a cinco anos.”

O caso em comento é de fácil deslinde, não comportando maiores
delongas quanto à elucidação da autoria e da materialidade infracionais em face do menor
infrator J.E.N. da S., eis que o MM. Juiz o sentenciou em conformidade com os aspectos
fáticos e probatórios discorridos nos autos, de maneira convincente à luz da legislação e da
jurisprudência vigentes, pois bem se debruçou em todo o percurso processual, valendo-se,
para os fins pedagógicos, de várias fontes probantes, dentre elas, as contradições do jovem
infrator,  na  Polícia  (fl.  17)  e  em  Juízo  (DVD  de  fl.  48),  as  declarações  da  vítima
sobrevivente (DVD de fl. 75) e os elucidativos depoimentos testemunhais (DVDs - fls. 60
e 75), deixando claro, pois, que o recorrente praticou os atos infracionais em estudo.

Além do mais, o magistrado seguiu à risca a linha garantista e fez
uso  do  livre  convencimento  motivado  disposto  no  art.  155  do  CPP  (princípio  da
persuasão racional do juiz),  talhando sua decisão com critérios objetivos e dentro do
ideal  de  justiça,  pois  bem sopesou as  provas  que lhe  foram apresentadas,  formando,
assim, o seu juízo de valor, razão por que a sentença foi prolatada de forma direta e
contundente, motivo pelo qual se afasta a tese defensiva pela absolvição, com base na
excludente de ilicitude da legítima defesa.

Para  tanto,  vê-se  que  a  materialidade  infracional  encontra-se,
satisfatoriamente, comprovada através do Laudo de Vistoria em Local de Morte Violenta
(fls.  35-45)  e  do  Laudo  Cadavérico  (fl.  94),  que  positiva  a  ocorrência  de  lesão
transfixante de pulmão esquerdo com hemorragia volumosa subsequente, bem como do
Laudo Traumatológico realizado na vítima sobrevivente (fl. 22), cujo conteúdo atestou que
esta sofreu perigo de vida.

A autoria desponta, retilineamente, em face do adolescente Jefferson
Emanoel Nóbrega da Silva, em razão dos elementos colhidos no procedimento especial
às fls. 11-25 e na instrução processual às fls. 48, 60 e 75 (mídias digitais), os quais dão
como certo que ele, no dia 1°.8.2015, por volta 9h50min, na feira central da Comarca de
Campina Grande/PB, imbuído de animus necandi, dirigiu-se até a banca do Sr. João Vital
Francisco de Sousa e, sem haver qualquer luta corporal ou discussão, desferiu em sua
direção vários disparos de arma de fogo, os quais ocasionaram sua morte instantânea.

Na  ocasião  dos disparos,  o  adolescente,  por  erro  de  execução,
lesionou  gravemente,  na  altura  do  abdômen,  o  popular  Luan  Wallison  Silva  do
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Nascimento, que se encontrava trabalhando no local, quando foi socorrido pelo SAMU e
submetido a cirurgia no Hospital de Traumas, no que lhe resultou perigo de vida.

Após a consumação das infrações, o menor foragiu do local, sendo
que, diante dos comentários dos populares que o apontavam como o assassino da vítima
João Vital, resolveu se apresentar, dias depois, na delegacia, ocasião em que afirmou que a
ela era quem portava a arma de fogo e que teria agido em legítima defesa.

O fato de o apelante ter afirmado que agiu em legítima defesa já
serve de elemento para demonstrar que ele estava no cenário infracional, ou seja, que foi
o autor dos disparos que, de um lado, ceifaram a vida do Sr. João Vital Francisco de
Sousa e, de outro, lesionou, gravemente, o ofendido Luan Wallison Silva do Nascimento.

Todavia, a referida excludente de ilicitude não encontra guarida nos
autos, porque as provas angariadas, na Polícia e na Justiça, são cristalinas em apontar que
o menor praticou a infração similar ao crime de homicídio qualificado de surpresa para
vingar a morte de seu pai, conhecido por "Zezinho Galego", que foi assassinado, no ano
de 2006, pela referida vítima fatal.

Além disso, restou comprovado que não houve luta corporal nem
discussão entre o adolescente infrator e a vítima João Vital, bem como não ocorreu um
único disparo de arma de fogo, consoante sustentou o recorrente,  até porque este,  ao
acionar o revólver, atingiu duas pessoas.

A isso, soma-se o fato de que o Laudo Pericial de fls. 35-38 atestou
que a vítima fatal foi atingida por mais de um tiro de calibre .38, por apresentar um
orifício de entrada na região escapular esquerda, outro na face externa do terço superior
do braço direito e uma lesão contusa similar às produzidas por instrumento cilíndrico, na
região parietal. Vejamos (fl. 37):

“Após  uma  inspeção  ocular  externa  no  cadáver,  com
iluminação natural, no local da ocorrência, constatou-se que
a vítima apresenta um orifício de entrada na região escapular
esquerda, que coincidia com as perfurações no casaco e na
camisa (ver fotos 09 a 11), e um orifício de entrada na face
externa do terço superior do braço direito (ver foto 12), os
orifícios  foram  produzidos  por  instrumento  similar  a
projétil  de arma de fogo de calibre .38 (ponto trinta e
oito). Na região parietal havia uma lesão contusa similar
as  produzidas  por  instrumento  cilíndrico,  não  se
constatando a perfuração do crânio (ver foto 13) [...].”
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Tais lesões podem ser constatadas, visualmente, pelas respectivas
fotografias de fls. 40-45, as quais acompanham o citado Laudo Pericial de fls. 35-38.

Com  igual  direção,  o  Laudo  Tanatoscópico  à  fl.  92  positivou  a
existência, no corpo da vítima, de orifícios de entrada de projétil de arma de fogo, in verbis:

“[...].  Membros superiores mostram orifício sugestivo de
entrada de projétil de arma de fogo no ombro direito. [...].
Dorso evidencia orifício sugestivo de entrada de projétil de
arma de fogo à esquerda.”

Para  melhor  esclarecer  os  fatos  e  firmar  as  assertivas  acima
discorridas, basta se ater à vasta prova oral angariada ao longo dos autos, notadamente as
contradições  do  menor  infrator,  na  Polícia  (fl.  17)  e  em Juízo  (DVD de  fl.  48),  as
declarações  da  vítima  sobrevivente  (DVD  de  fl.  75)  e  os  elucidativos  depoimentos
testemunhais  (DVDs  -  fls.  60  e  75),  razão  por  que  há,  nos  autos,  um vasto  acervo
probatório a remontar o nexo de causalidade infracional.

A vítima sobrevivente Luan Wallison Silva do Nascimento revelou,
em Juízo  (DVD de  fl.  75),  que,  no  dia  do  fato,  estava  na  feira  central,  quando  foi
surpreendida por um disparo de arma de fogo que atingiu seu abdômen, decorrente de
erro de execução, e, por isso, necessitou se submeter a procedimento cirúrgico, com risco
de morte. Disse que tomou conhecimento que o adolescente praticou o ato motivado por
vingança, pois acreditava que a vítima fatal matou, em outra ocasião, seu genitor.

No  mesmo  sentido,  a  declarante  Lúcia  Fátima  Batista  da  Silva,
viúva da vítima, e o Policial Militar Aleksandro Queiroz Bezerra relataram, na Justiça
(DVD de fl. 60), que, ao comparecerem no local da infração, tomaram conhecimento da
ação através de populares, que imputavam a conduta ao menor, confirmando acerca da
motivação da conduta (vingança).

Aliás,  a  mencionada  declarante  Lúcia  Fátima  Batista  da  Silva
informou, ainda, que seu esposo cumpriu pena por ter assassinado o pai do apelante,
reforçando, assim, a questão de que a infração em estudo fora motivada por vingança.

Já a testemunha arrolada pela defesa, o Sr. Davanildo Alves Bezerra
(DVD de fl. 75), foi a única que confirmou a versão do representado, conquanto ela não
presenciou o ocorrido, encontrando-se suas palavras e as do menor isoladas nos autos,
visto que não se coadunam com a dinâmica dos fatos.

Quando  interrogado,  o  adolescente  infrator  Jefferson  Emanoel
Nóbrega da Silva incorreu em várias contradições, bastando observar que ele, na Polícia
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(fl. 17), disse que, no dia do fato, estava na feira para comprar uma gaiola de passarinho
e uma pessoa lhe falou: “tem um cara armado atrás de você”, ocasião em que entrou em
luta corporal com a vítima fatal e a arma desta disparou, atingindo-a, e que não sabia que
outra  pessoa  tinha  sido  alvejada.  Na  Justiça  (DVD – fl.  48),  mudou  um pouco dita
versão, dizendo que conseguiu tomar a arma da vítima e efetuou disparo contra ela.

Também, na esfera policial (fl. 17), o representado asseverou que
não conhecia a vítima João Vital Francisco de Sousa nem sabia que esta tinha matado o
seu  pai  há  alguns  anos.  Contudo,  no  decorrer  do  mesmo  interrogatório,  disse  uma
situação totalmente contrária, de que “a vítima, em algumas oportunidades, ‘peitava’ o
declarante, já tendo pegado nas nádegas do declarante e soltado algumas piadas, como,
por exemplo, ‘dizendo que quem já matou o pai, também mata o filho’”.

Ora,  encontra-se,  demasiadamente,  claro  nos  autos  que  a  vítima
João Vital foi assassinada à luz do dia (9h50min) em local público aberto, em meio a
uma  feira  pública,  onde  estavam  presentes  muitos  populares,  e  sequer  houve  o
comentário de que ela brigou com o representado. Caso tivesse existido, realmente, um
duelo corporal, certamente estaria evidenciado nos autos.

Por  outra  senda,  a  versão  do  adolescente,  também,  diverge  da
conclusão pericial, haja vista que o menor afirmou que “entrou em luta corporal com ele,
ocasião  em que  a  arma  dele  disparou  e  o  atingiu”,  sendo  que  a  perícia  cadavérica
constatou  que  o  tiro  que  alvejou  a  região  frontal  à  direita  da  vítima foi  efetuado à
distância, contraditando, então, a tese defensiva.

Resta evidente que o apelante incorreu em inúmeras evasivas, pois
suas palavras se conflitaram nas duas esferas públicas, visto que não conseguiu manter
uma  mesma  linha  fática  a  demonstrar  que  teria  agido  em  legítima  defesa.  Tais
contradições  só  fizeram  definhar,  ainda  mais,  a  tese  da  legítima  defesa  e,  por
consequência, enalteceram os fatos narrados na denúncia.

Insta dizer, ainda, que compete à Defesa o ônus de carrear provas
para  demonstrar  a  existência  da  excludente  de  ilicitude  da  legítima  defesa,  conforme
dispõe  o  art.  156  do  CPP5.  Na  hipótese,  a  parte  defensiva,  de  tal  encargo,  não  se
desincumbiu nem poderia chegar a tanto, visto que o acervo probatório dos autos é robusto
quanto à autoria e à materialidade do ato infracional.

A propósito, eis a jurisprudência do nosso E. TJPB:

“É  do  réu  o  ônus  de  comprovar  a  legítima  defesa.
Inexistindo  nos  autos  comprovação  da  injusta  agressão

5 CPP – Art.156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício.
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pela  vítima  não  há  falar  na  incidência  da  excludente.”
(TJPB  –  API  0015000-62.2013.8150011  –  Rel.  Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos – j. em 24/09/2015)

Percebe-se,  nitidamente,  que  não  se  encontram  presentes  os
elementos caracterizadores da legítima defesa, pois não se extrai do fato aqui exposto a
ocorrência de agressão atual ou iminente por parte da vítima, tampouco se houve algum
entrevero capaz de ter causado no adolescente alguma reação inopinada.

Como é sabido, a interpretação do arcabouço probatório, para fins
de  condenação  pedagógica  ou  de  absolvição,  parte  do  somatório  sistematizado  dos
elementos  angariados  ao  longo  dos  autos,  podendo,  assim,  o  magistrado  (juiz,
desembargador ou ministro)  se valer,  para formar seu convencimento,  dos que foram
colhidos tanto no inquérito como na instrução, desde que todas as provas utilizadas, na
sentença, tenham sido submetidas ao crivo do contraditório, que ocorre em Juízo.

Isto é possível  porque o  nosso sistema de avaliação de provas é
orientado pelo citado princípio da persuasão racional do juiz (ou do livre convencimento
motivado) previsto no aludido art.  155 do CPP, em que o magistrado da causa pode
fundamentar sua decisão conforme a convicção extraída do acervo probatório. In verbis:

CPP – “Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre
apreciação da prova produzida em contraditório judicial,
não  podendo  fundamentar  sua  decisão  exclusivamente
nos  elementos  informativos  colhidos  na  investigação,
ressalvadas  as  provas  cautelares,  não  repetíveis  ou
antecipadas.”

Na hipótese, as provas estão entrelaçadas e convergem em apontar,
retilineamente, para o apelante como autor das infrações em estudo, pois os elementos
colhidos no inquérito foram confirmados em Juízo, mediante o crivo do contraditório, de
modo que as provas da esfera policial foram, devidamente, judicializadas.

Ao caso, eis a jurisprudência pátria (mutatis mutandis):

“Na  hipótese,  ao  contrário  do  que  fora  alegado  na
impetração,  a  condenação  encontra-se  embasada  não
somente em elementos colhidos na fase pré-processual.
Percebe-se referência a provas produzidas no inquérito,
devidamente  confirmadas  sob  o  crivo  do  contraditório
pela prova oral produzida em juízo.” (STJ – HC 161.145
– Rel. Min. Og Fernandes – DJE 31/05/2013, pág. 963)
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“Este tribunal sufragou o entendimento no sentido de que
"não há ilegalidade na utilização de provas realizadas na
fase  de  inquérito,  desde  que  confirmadas  pelas
produzidas em juízo, sob o crivo do contraditório." (HC
160.222/MG,  Rel.  Min.  Vasco  Della  Giustina
(Desembargador  convocado  do  TJ/RS)  incidência  do
enunciado  nº  83  da  Súmula  desta  corte.  [...].”  (STJ  –
AgRg-AREsp 399.892/MG – Relª  Minª Maria Thereza
Assis Moura – DJE 11/04/2014)

“[...]  é  sabido  que  as  provas  produzidas  durante  o
inquérito policial devem ser rediscutidas e avaliadas sob
o crivo do contraditório, nos termos do art. 155 do CPP.
2 - Inexiste nulidade da decisão por basear-se em provas
inquisitoriais quando o Magistrado Singular fundamenta
o  decisum,  indicando  os  elementos  probatórios
recolhidos  em  juízo  que  formaram  o  seu  livre
convencimento, rejeitando, as teses defensivas.” (TJMG
– APCR 1.0431.09.049451-6/001 –  Rel.  Des.  Octávio
Augusto de Nigris Boccalini – DJEMG 24/01/2017)

Tanto  a  representação  como  a  sentença  tipificam  a  conduta
praticada pelo menor como incurso nos arts. 121, § 2°, II, e 129, § 1ª, II, c/c o art. 70,
todos do Código Penal, e ambas estão em sintonia com os fatos advindos das provas
colhidas no decorrer da instrução judicial, cuja conclusão aponta que o apelante e o outro
elemento se reuniram previamente, arquitetaram e, juntos, praticaram o ato infracional.

Por conseguinte,  não prospera  o intento recursal  pela reforma da
sentença para absolver o adolescente infrator, pois as provas dos autos são lúcidas em
apontar a culpabilidade dele como narrada na representação e confirmada na sentença.

2.2. Da aplicação de medida socioeducativa de internação:

Cumpre  registrar  que  não  se  pode  confundir  sequer  comparar  o
sistema repressivo do Código Penal com o sistema socioeducativo do Estatuto Menorista,
até porque neste o caráter é pedagógico e não se pode falar de crime, tampouco da figura
do  criminoso,  cujo  estudo  é  conferido  àquela  legislação  penalista.  São  realidades
jurídicas diversas, porque cada qual tem uma peculiar natureza disciplinar.

A propósito, esse é o entendimento do nosso e. TJ/PB:
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“Por  atenderem a realidades  jurídicas  diversas,  não  se
pode  confundir  nem  comparar  o  sistema  punitivo  do
Código  Penal  com  o  sistema  socioeducativo
(pedagógico) contido no Estatuto Menorista, até porque
neste  não se  pode falar de  crime,  sequer da figura do
criminoso,  cujo  estudo  é  conferido  àquela  legislação
penalista.”  (TJPB  –  API  0000955-28.2013.815.0181  –
Rel. Des. Carlos Martins Beltrão Filho – j. 11.2.2014)

As condutas em estudo se encaixam em uma legislação específica,
incidindo, pois, no art. 122, I, do ECA, cuja redação diz que a  medida de internação só
poderá ser aplicada quando se tratar de “ato infracional cometido mediante grave ameaça
ou violência a pessoa”. Tal hipótese encontra-se evidenciada nos autos.

Conforme ficou fundamentado acima e na sentença vergastada, a
conduta do apelante se deu com uso de violência, devido ao emprego de arma de fogo,
resultando  os  atos  infracionais  análogos  aos  121,  §  2°,  II,  e  129,  §  1ª,  II,  do  CP,
notabilizando a gravidade dos fatos.

Desse modo, por mais que o apelante se trata de um jovem promissor,
a sua conduta deve ser repreendida, pedagogicamente, com veemência, visto que o fato por
ele praticado não foi um simples ato infracional, mas, sim, um comportamento da maior
repugnância social, eis que, além de ter agido motivado por vingança, teve a ousadia de
efetuar  tiros  em plena luz  do  dia  contra  a  vítima.  Assim,  o  Estado-Juiz  deve  agir  de
imediato  para  sarar  essa  cicatriz,  com medidas  impactantes,  para  que  ele  enxergue  a
negatividade do que fez e, com isso, adquira juízo para não mais delinquir.

Por tal motivo, denota-se que a medida socioeducativa de internação
foi justa para atingir o seu caráter pedagógico, atendendo, assim, ao preconizado no art.
122, I, do ECA, in verbis:

“Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada
quando:

I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave
ameaça ou violência a pessoa.”

Assim, o ato praticado pelo recorrente foi, devidamente, analisado
de acordo com as provas dos autos, não existindo nenhum erro ou injustiça no tocante à
medida imposta, devendo a sentença ser mantida em todos os seus termos.

Ex positis,  em harmonia com o parecer da douta Procuradoria de
Justiça, nego provimento ao recurso, para manter a sentença tal como proferida.
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É o meu voto.

A  cópia  deste  acórdão  serve  de  ofício  para  as  comunicações
judiciais que se fizerem necessárias.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Carlos Martins
Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e Relator,  dele também participando os
Desembargadores Tércio Chaves de Moura, Juiz de Direito convocado para substituir o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Joaci Juvino da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des.  Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 8
(oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2018.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   - Relator -
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